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A Constituição pode 
ser inconstitucional? 

-i 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Uma constituição pode ser in­
constitucional? Por incrível que pa­
reça, pode. Basta que um de seus 
artigos contrarie outro, mesmo •por 
absurdo. A atual Constituição brasi­
leira, editada em outubro de 1969 
por uma junta militar, foi inconsti­
tucional até dezembro de 1979. Por­
que, no capítulo IV, "Dos direitos e 
garantias individuais", do título U, 
da declaração de direitos, dispunha, 
como dispõe, que todos são iguais 
perante a lei, que ninguém poderá 
ser privado de seus direitos por con­
vicções políticas, que é livre a mani­
festação de pensamento sem depen­
dência de censura, que a casa ê o 
asilo inviolável do cidadão e que 
são asseguradas, entre outras, as 
prerrogativas de reunião, de asso-
ciaçâo e o habeas-corpus. 

Poi3 logo depois, no artigo 182, 
leu-se durante dez anos e dois meses 
que continuavam em vigor o Ato Ins­
titucional n° 5 eos demais atos pos­
teriormente baixados. O que deter­
minavam aqueles atos? Nada mais 
nada menos que a suspensão do ha-
beas corpus e a supressão do direito 
de associação e de reunião..Permiti-, 
ram a invasão de domicílio, a censu­
ra à imprensa, a discriminação por 
motivos políticos e criavam dois ti­
pos de cidadãos brasileiros: os de 
primeira e os de segunda classe. Es­
ses, a maioria, aqueles, os donos do 
poder. 

Não estava o texto constitucio­
nal eivado de inconstitucionalidade 
enquanto não se revogou o Ato Insti­
tucional n° 5, apenas no final do go­
verno Oeisel? Por dois motivos nin­
guém ousou arguir a inconstitucio­
nalidade da Constituição: primeiro, 
porque dava cadeia ou coisa pior. 
Depois, porque a própria Constitui­
ção, em outro rasgo de obscenidade, 
proibia a apreciação judicial dos di­
tos atos revolucionários. 

Mas inconstitucional foi a carta 
ainda vigente, por largo período. 
Como inconstitucional arrisca-se a 
ser a Constituição atualmente pre­
parada pela Assembleia Nacional 
Constituinte, se deputados e senado­
res optarem pelo parlamentarismo. 

Vale começar com uma visão ex­
terior. Inglaterra, Itália, os países 
escandinavos, o Japão e quantos ou­
tros que adotam o parlamentarismo 
clássico possuem um denominador 
comum: sendo monarquias ou repú­
blicas, não são federações. Mesmo 
em Portugal e na França, onde vale 
um si3tema misto, não se fala em 
federalismo, por ser este completa­
mente incompatível com o parla­
mentarismo. Há uma exceção retóri­
ca. A Alemanha Ocidental autode-
nomina-se República "federal", 
ainda que, pela leitura de sua lei 
fundamental, não se note lá qual­
quer das principais características 
do federalismo. 

Entre nós vem desde 1946, no pa­
pel, mas muito antes, no costume e 
na tradição, o principio de que a 
República e a Federação exprimem 
valores intocáveis. São impossíveis 
de ser alterados até mesmo -oelo no-

der constituinte devido aos legislati­
vos. Ainda hoje, no texto de 1969, xe* 
lê na seçâo do "processo legisldti^ 
vo ", artigo 47, inci3o n, parágfafar^^ 
que "não será objeto de delíberaçQfiz 
a proposta de emenda tendente^^ 
abolir a Federação ou a República.* a 
Essa norma ê mantida no projetõn 
entregue quarta-feira pelo relatdt^ 
Bernardo Cabral ao presidènCQ 
Ulysses Guimarães, numa série d$b 
alíneas que revelam clara confiS3a%§ 
de culpa dos parlamentaristas. $$$ 
artigo 92, inciso TV, parágrafo 4°, dao 
subseção I, denominada "da emenda^ 
à Constituição", está escrito: "(t^)* 
Não será objeto de deliberação'^ 
proposta de emenda tendente a abai-, 
Ur: a forma federativa de Estadol^ 
forma republicana ou o sistema para*, 
lamentar de governo; o voto diretpjn 
secreto, universal e periódico; eoa<í 
direitos e garantias individuais".^* 

Tenta-se colocar no mesmo nível': 
a Federação e o parlamentarisrttâ^ 
precisamente porque são incompaU^ 
veis e logo alguém se dará conta CÍ4D 
incompatibilidade. Mas se o prójetoii 
estabelece tanto a intocabilidade da?-
forma federativa de Estado quanto1»'1 

sistema parlamentar de governorciàQ 
siste-se no mínimo a uma inconstitu­
cionalidade constitucional. Uma óJk-* 

, via malandragem, imaginada sab&t?, 
, se lá por quem para torná-la perima^ 
nente e impossível de ser revístaiõífi 

.revogada a alteração no sistema§& 
governo. *•>•' ^"J 

Dirão os parlamentaristaêqueàti 
proibição para as mudanças' refe,$$ 
das vale no caso do poder consiijtfi 
tuinte derivado, isto é, dos leglsiatto* 
vos ordinários, deixando de aplicãfà 
se às assembleias nacionais consWt 
tuintes, detentoras do poderconStifa 
tuinte originário, e, portanto^iltmfe 
tado. Tanto faz que assim sustente^, 
pois não tiveram coragem para reti­
rar a imutabilidade dó sistema feãW-
rativo. Par isso, incluíram o par|S& 
mentarismo em nível igual. NãoexQ 
plicam e nem querem saber çosjgq 
conviverão essas duas realidade^ 
antagónicas. *- , -.-iiá 

No fundo, é a velha Mstprôjíjjj} 
Sem ânimo para vestir porcofnpletQ0 
o figurino parlamentarista, ^inven^ 
tam inovações. 86 que, nesse jaàrtbA 
culàr, inconstitucionais. Se quere-nb 
o parlamentarismo, muito bem. Qu& 
o adotem por completo, de forma fiS* 
tegral, isto é, abolindo a Federaçgòz 
tanto quanto fazendo o próximo pfce-0 
sidente da República ser eleito inài$ 
retamente pela Câmara, sem dèíerjat 
comando supremo das Forças„Ar>^ 
madas e sem poderes para namedFê> 
demitir os diretores e o presideii1& 
do Baiico Central. Que coloquem^a^,. 
Forças Armadas sob o comaiidq^u-^ 
premo do primeiro-ministro,' ç.ftejfgí 
do governo, também responsápel&eti 
la política económica epela liàmeâ* 
ção de quantos altos funciónâtl&& 
existam no sistema financeiro }e^ 
tatal. - " ÍT o 

Chegamos, por isso, a uma^stifaç 
nha situação, mais sutil e'mèhosa 
aberrante do que aquela vivida peia\ 
atual -Constituição, de 1969 a 197& 
mas igualmente desmoralizantólP 
projeto de nova Constituição é-iji-, 
nnnsttituninnal... C. C 


